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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
DE SEGURANÇA. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da ausência de flagrante ilegalidade. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e a existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício.
5. A decisão de internação compulsória foi fundamentada na 
gravidade da conduta e no laudo pericial, sendo inviável o 
reexame de provas em habeas corpus.
6. A limitação temporal da medida de segurança segue o prazo 
máximo previsto no art. 75 do Código Penal.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da ausência de flagrante ilegalidade. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal, e a existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.

4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício.
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5. A decisão de internação compulsória foi fundamentada na 
gravidade da conduta e no laudo pericial, sendo inviável o 
reexame de provas em habeas corpus.

6. A limitação temporal da medida de segurança segue o prazo 
máximo previsto no art. 75 do Código Penal.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 131).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 131-133):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
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previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sabe-se que, de acordo com a jurisprudência desta corte, "Levando-se 
em consideração o propósito terapêutico da medida de segurança e os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é viável a aplicação 
de tratamento ambulatorial, mesmo em se tratando de prática de crime 
punido com reclusão." (AgInt no REsp: 1805564 MS 2019/0094925-9, 
Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 
26/11/2019, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
02/12/2019)

Nesse sentido, "O entendimento pacificado desta Corte Superior é no 
sentido de que a aplicação da medidas de segurança a inimputável 
não está adstrita à recomendação técnica tampouco à natureza da 
pena privativa de liberdade aplicável, devendo o julgador levar em 
consideração as particularidades do caso bem como a periculosidade 
do agente a fim de optar pelo tratamento mais apropriado, em 
homenagem aos princípios da adequação, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. " (AgRg no HC: 736312 SC 2022/0109883-4, Data 
de Julgamento: 06/03/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 09/03/2023)

No presente feito, a origem firmou a necessidade de internação 
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compulsória na gravidade concreta da conduta e no teor do laudo 
pericial. Assim, "Rever o posicionamento do Tribunal de origem, que 
entendeu ser a internação a medida mais adequada ao caso em 
análise, demandaria, de forma inequívoca, o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável na via do habeas corpus. 
Precedentes. (HC 457470 MS, Relatora: Ministra LAURITA VAZ, Data 
de Julgamento: 08/11/2018, SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
26/11/2018) 

Ademais, no que tange o pedido de limitação temporal da duração da 
internação, certo é que "Esta Corte, todavia, já firmou entendimento no 
sentido de que o prazo máximo de duração da medida de segurança é 
o previsto no art. 75 do CP , ou seja, trinta anos. Precedente. [...] ( HC 
98360 , Relator a : RICARDO LEWANDOWSKI , Primeira Turma, 
julgado em 04-08-2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-
2009 EMENT VOL-02379-06 PP-01095) (AgRg no HC: 902499 AL 
2024/0111516-4, Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Data de Julgamento: 23/04/2024, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 29/04/2024)

 

De fato, embora afirme que "a orientação do perito não poderia se 
completamente seguida", certo é que a alterar o quadro formado no Tribunal de 
origem demanda inviável dilação probatória no "writ".

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO COM EMPREGO DE 
VIOLÊNCIA PARA ASSEGURAR A IMPUNIDADE DO CRIME E A 
DETENÇÃO DA COISA PARA SI. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO POR TRATAMENTO AMBULATORIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME APENADO COM RECLUSÃO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. I - A Terceira Seção desta Corte, 
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício. 
II - "Esta Corte de Justiça firmou entendimento de que o tratamento 
ambulatorial é exceção, possível apenas nos casos de crimes punidos 
com detenção, desde que observadas as condições de periculosidade 
do agente, à luz do livre convencimento motivado do magistrado." (HC 
n. 313.907/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
28/04/2015, DJe de 18/05/2015). III - o eg. Tribunal de origem 
fundamentou a fixação da medida de internação com base em laudo 
pericial que atestou ser o paciente portador de "transtorno de misto de 
ansiedade e depressão". Ademais, o paciente cometeu crime punido 
com pena de reclusão, o que impede a aplicação da medida mais 
branda postulada - tratamento ambulatorial.Para desconstituir as 
conclusões do eg. Tribunal de origem, seria necessário o revolvimento 
de conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via 
estreita do habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.Habeas corpus não conhecido.

(HC: 508224 MS, Relator: Ministro FELIX FISCHER, Data de 
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Julgamento: 30/05/2019, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
04/06/2019)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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